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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA GERAL E PROCESSUAL — 
LEGISLAÇÃO FISCAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e in-
dividuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO VI
DA TRIBUTAÇÃO E DO 

ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

NACIONAL

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

 Art. 145. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão instituir os se-
guintes tributos:

I - impostos;

CF/88 — ARTS. 145 A 162 (SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL); CF/88 — 

TRECHOS PERTINENTES DE ORDEM 
ECONÔMICA E FINANCEIRA

II - taxas, em razão do exercício do poder 
de polícia ou pela utilização, efetiva ou poten-
cial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua dis-
posição;

III - contribuição de melhoria, decorrente 
de obras públicas.

§ 1º Sempre que possível, os impostos te-
rão caráter pessoal e serão graduados segundo 
a capacidade econômica do contribuinte, facul-
tado à administração tributária, especialmente 
para conferir efetividade a esses objetivos, iden-
tificar, respeitados os direitos individuais e nos 
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º As taxas não poderão ter base de cál-
culo própria de impostos.

§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve ob-
servar os princípios da simplicidade, da transpa-
rência, da justiça tributária, da cooperação e da 
defesa do meio ambiente. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 132, de 2023)

§ 4º As alterações na legislação tributária 
buscarão atenuar efeitos regressivos. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

 Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, 

em matéria tributária, entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios;

 II - regular as limitações constitucionais ao 
poder de tributar;

III - estabelecer normas gerais em matéria 
de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, 
bem como, em relação aos impostos discrimina-
dos nesta Constituição, a dos respectivos fatos 
geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescri-
ção e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo praticado pelas sociedades coope-
rativas, inclusive em relação aos tributos previs-
tos nos arts. 156-A e 195, V; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

d) definição de tratamento diferenciado 
e favorecido para as microempresas e para as 
empresas de pequeno porte, inclusive regimes 
especiais ou simplificados no caso dos impostos 
previstos nos arts. 155, II, e 156-A, das contribui-
ções sociais previstas no art. 195, I e V, e § 12 e 
da contribuição a que se refere o art. 239. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

§ 1º A lei complementar de que trata o inci-
so III, d, também poderá instituir um regime úni-
co de arrecadação dos impostos e contribuições 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, observado que: (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 132, de 2023)

I - será opcional para o contribuinte; (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

II - poderão ser estabelecidas condições de 
enquadramento diferenciadas por Estado; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

III - o recolhimento será unificado e centrali-
zado e a distribuição da parcela de recursos per-
tencentes aos respectivos entes federados será 
imediata, vedada qualquer retenção ou condicio-
namento; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobran-
ça poderão ser compartilhadas pelos entes fede-
rados, adotado cadastro nacional único de con-
tribuintes. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

§ 2º É facultado ao optante pelo regime úni-
co de que trata o § 1º apurar e recolher os tribu-
tos previstos nos arts. 156-A e 195, V, nos termos 
estabelecidos nesses artigos, hipótese em que as 
parcelas a eles relativas não serão cobradas pelo 
regime único. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 132, de 2023)

§ 3º Na hipótese de o recolhimento dos tri-
butos previstos nos arts. 156-A e 195, V, ser rea-
lizado por meio do regime único de que trata o 
§ 1º, enquanto perdurar a opção: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
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I - não será permitida a apropriação de 
créditos dos tributos previstos nos arts. 156-A 
e 195, V, pelo contribuinte optante pelo regime 
único; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

II - será permitida a apropriação de créditos 
dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, 
pelo adquirente não optante pelo regime único 
de que trata o § 1º de bens materiais ou imate-
riais, inclusive direitos, e de serviços do optante, 
em montante equivalente ao cobrado por meio 
do regime único. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 132, de 2023)

 Art. 146-A. Lei complementar poderá es-
tabelecer critérios especiais de tributação, com 
o objetivo de prevenir desequilíbrios da concor-
rência, sem prejuízo da competência de a União, 
por lei, estabelecer normas de igual objetivo. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

 Art. 147. Competem à União, em Território 
Federal, os impostos estaduais e, se o Território 
não for dividido em Municípios, cumulativamen-
te, os impostos municipais; ao Distrito Federal 
cabem os impostos municipais.

 Art. 148. A União, mediante lei comple-
mentar, poderá instituir empréstimos compul-
sórios:

I - para atender a despesas extraordinárias, 
decorrentes de calamidade pública, de guerra 
externa ou sua iminência;

II - no caso de investimento público de ca-
ráter urgente e de relevante interesse nacional, 
observado o disposto no art. 150, III, “b”.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos 
provenientes de empréstimo compulsório será 
vinculada à despesa que fundamentou sua ins-
tituição.

 Art. 149. Compete exclusivamente à União 
instituir contribuições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse das catego-
rias profissionais ou econômicas, como instru-
mento de sua atuação nas respectivas áreas, 
observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I 
e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 
6º, relativamente às contribuições a que alude 
o dispositivo.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios instituirão, por meio de lei, 
contribuições para custeio de regime próprio 
de previdência social, cobradas dos servidores 
ativos, dos aposentados e dos pensionistas, que 
poderão ter alíquotas progressivas de acordo 
com o valor da base de contribuição ou dos pro-
ventos de aposentadoria e de pensões. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019) (Vigência

§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, 
a contribuição ordinária dos aposentados e 
pensionistas poderá incidir sobre o valor dos 
proventos de aposentadoria e de pensões que 
supere o salário-mínimo. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) (Vigência)

§ 1º-B. Demonstrada a insuficiência da me-
dida prevista no § 1º-A para equacionar o deficit 
atuarial, é facultada a instituição de contribuição 
extraordinária, no âmbito da União, dos servido-
res públicos ativos, dos aposentados e dos pen-
sionistas. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) (Vigência)

§ 1º-C. A contribuição extraordinária de 
que trata o § 1º-B deverá ser instituída simul-
taneamente com outras medidas para equacio-
namento do deficit e vigorará por período de-
terminado, contado da data de sua instituição. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019) (Vigência)

§ 2º As contribuições sociais e de interven-
ção no domínio econômico de que trata o caput 
deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 33, de 2001)

I - não incidirão sobre as receitas decorren-
tes de exportação; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 33, de 2001)

II - incidirão também sobre a importação 
de produtos estrangeiros ou serviços; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamen-
to, a receita bruta ou o valor da operação e, no 
caso de importação, o valor aduaneiro; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

b) específica, tendo por base a unidade de 
medida adotada. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 33, de 2001)

§ 3º A pessoa natural destinatária das ope-
rações de importação poderá ser equiparada a 
pessoa jurídica, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as 
contribuições incidirão uma única vez. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Fede-
ral poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio, a expansão e a 
melhoria do serviço de iluminação pública e de 
sistemas de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos, observado 
o disposto no art. 150, I e III. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da 
contribuição a que se refere o caput, na fatura 
de consumo de energia elétrica. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Art. 149-B. Os tributos previstos nos arts. 
156-A e 195, V, observarão as mesmas regras em 
relação a: (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

I - fatos geradores, bases de cálculo, hipóte-
ses de não incidência e sujeitos passivos; (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

II - imunidades; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - regimes específicos, diferenciados ou 
favorecidos de tributação; (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 132, de 2023)

IV - regras de não cumulatividade e de cre-
ditamento. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 132, de 2023)

Parágrafo único. Os tributos de que trata 
o caput observarão as imunidades previstas no 
art. 150, VI, não se aplicando a ambos os tribu-
tos o disposto no art. 195, § 7º. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Art. 149-C. O produto da arrecadação do 
imposto previsto no art. 156-A e da contribuição 
prevista no art. 195, V, incidentes sobre opera-
ções contratadas pela administração pública 
direta, por autarquias e por fundações públicas, 
inclusive suas importações, será integralmente 
destinado ao ente federativo contratante, me-
diante redução a zero das alíquotas do imposto 
e da contribuição devidos aos demais entes e 
equivalente elevação da alíquota do tributo de-
vido ao ente contratante. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§ 1º As operações de que trata o caput po-
derão ter alíquotas reduzidas de modo unifor-
me, nos termos de lei complementar. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 2º Lei complementar poderá prever hipó-
teses em que não se aplicará o disposto no caput 
e no § 1º. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

§ 3º Nas importações efetuadas pela ad-
ministração pública direta, por autarquias e por 
fundações públicas, o disposto no art. 150, VI, 
“a”, será implementado na forma do disposto no 
caput e no § 1º, assegurada a igualdade de trata-
mento em relação às aquisições internas. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

SEÇÃO II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE 

TRIBUTAR

 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias 
asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que 
o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre con-
tribuintes que se encontrem em situação equi-
valente, proibida qualquer distinção em razão 
de ocupação profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos 

antes do início da vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que 
haja sido publicada a lei que os instituiu ou au-
mentou; (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 
1993)
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c) antes de decorridos noventa dias da data 
em que haja sido publicada a lei que os instituiu 
ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ao tráfego de 

pessoas ou bens, por meio de tributos interesta-
duais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança 
de pedágio pela utilização de vias conservadas 
pelo Poder Público;

VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos 
outros;

b) entidades religiosas e templos de qual-
quer culto, inclusive suas organizações assisten-
ciais e beneficentes; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 132, de 2023)

c) patrimônio, renda ou serviços dos par-
tidos políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das insti-
tuições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel desti-
nado a sua impressão.

e) fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas brasi-
leiros bem como os suportes materiais ou arqui-
vos digitais que os contenham, salvo na etapa de 
replicação industrial de mídias ópticas de leitura 
a laser. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
75, de 15.10.2013)

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica 
aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, 
IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não 
se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 
153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base 
de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, 
III, e 156, I. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 2º A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva 
às autarquias e às fundações instituídas e man-
tidas pelo poder público e à empresa pública 
prestadora de serviço postal, no que se refere ao 
patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a 
suas finalidades essenciais ou às delas decorren-
tes. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

§ 3º As vedações do inciso VI, “a”, e do pa-
rágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, 
à renda e aos serviços, relacionados com explo-
ração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados, 
ou em que haja contraprestação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera 
o promitente comprador da obrigação de pagar 
imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alí-
neas “b” e “c”, compreendem somente o patri-
mônio, a renda e os serviços, relacionados com 
as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas.

§ 5º A lei determinará medidas para que 
os consumidores sejam esclarecidos acerca dos 
impostos que incidam sobre mercadorias e ser-
viços.

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução 
de base de cálculo, concessão de crédito presu-
mido, anistia ou remissão, relativos a impostos, 
taxas ou contribuições, só poderá ser concedido 
mediante lei específica, federal, estadual ou mu-
nicipal, que regule exclusivamente as matérias 
acima enumeradas ou o correspondente tribu-
to ou contribuição, sem prejuízo do disposto no 
art. 155, § 2.º, XII, g. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 3, de 1993)

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo 
de obrigação tributária a condição de responsá-
vel pelo pagamento de imposto ou contribuição, 
cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 
assegurada a imediata e preferencial restituição 
da quantia paga, caso não se realize o fato gera-
dor presumido. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 3, de 1993)

 Art. 151. É vedado à União:
I - instituir tributo que não seja uniforme 

em todo o território nacional ou que implique 
distinção ou preferência em relação a Estado, ao 
Distrito Federal ou a Município, em detrimento 
de outro, admitida a concessão de incentivos 
fiscais destinados a promover o equilíbrio do 
desenvolvimento sócio-econômico entre as di-
ferentes regiões do País;

II - tributar a renda das obrigações da dí-
vida pública dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, bem como a remuneração e os 
proventos dos respectivos agentes públicos, em 
níveis superiores aos que fixar para suas obriga-
ções e para seus agentes;

III - instituir isenções de tributos da com-
petência dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios.

 Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios estabelecer diferença 
tributária entre bens e serviços, de qualquer na-
tureza, em razão de sua procedência ou destino.

SEÇÃO III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

 Art. 153. Compete à União instituir impos-
tos sobre:

I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos 

nacionais ou nacionalizados;
III - renda e proventos de qualquer nature-

za;
IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, 

ou relativas a títulos ou valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural;

VII - grandes fortunas, nos termos de lei 
complementar.

VIII - produção, extração, comercialização 
ou importação de bens e serviços prejudiciais à 
saúde ou ao meio ambiente, nos termos de lei 
complementar. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, aten-
didas as condições e os limites estabelecidos em 
lei, alterar as alíquotas dos impostos enumera-
dos nos incisos I, II, IV e V.

§ 2º O imposto previsto no inciso III:
I - será informado pelos critérios da genera-

lidade, da universalidade e da progressividade, 
na forma da lei;

II - (Revogado pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

§ 3º O imposto previsto no inciso IV:
I - será seletivo, em função da essencialida-

de do produto;
II - será não-cumulativo, compensando-se 

o que for devido em cada operação com o mon-
tante cobrado nas anteriores;

III - não incidirá sobre produtos industriali-
zados destinados ao exterior.

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aqui-
sição de bens de capital pelo contribuinte do 
imposto, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do 
caput: (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 42, de 19.12.2003)

I - será progressivo e terá suas alíquotas 
fixadas de forma a desestimular a manutenção 
de propriedades improdutivas; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

II - não incidirá sobre pequenas glebas 
rurais, definidas em lei, quando as explore o 
proprietário que não possua outro imóvel; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

III - será fiscalizado e cobrado pelos Mu-
nicípios que assim optarem, na forma da lei, 
desde que não implique redução do imposto 
ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003) (Regulamento)

§ 5º O ouro, quando definido em lei como 
ativo financeiro ou instrumento cambial, sujei-
ta-se exclusivamente à incidência do imposto de 
que trata o inciso V do “caput” deste artigo, de-
vido na operação de origem; a alíquota mínima 
será de um por cento, assegurada a transferên-
cia do montante da arrecadação nos seguintes 
termos: (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 
1993)

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território, conforme a origem;

II - setenta por cento para o Município de 
origem.

§ 6º O imposto previsto no inciso VIII do 
caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 132, de 2023)
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I - não incidirá sobre as exportações nem 
sobre as operações com energia elétrica e com 
telecomunicações; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 132, de 2023)

II - incidirá uma única vez sobre o bem ou 
serviço; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

III - não integrará sua própria base de cálcu-
lo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

IV - integrará a base de cálculo dos tributos 
previstos nos arts. 155, II, 156, III, 156-A e 195, 
V; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

V - poderá ter o mesmo fato gerador e base 
de cálculo de outros tributos; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

VI - terá suas alíquotas fixadas em lei ordi-
nária, podendo ser específicas, por unidade de 
medida adotada, ou ad valorem; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

VII - na extração, o imposto será cobrado 
independentemente da destinação, caso em 
que a alíquota máxima corresponderá a 1% (um 
por cento) do valor de mercado do produto. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

 Art. 154. A União poderá instituir:
I - mediante lei complementar, impostos 

não previstos no artigo anterior, desde que se-
jam não-cumulativos e não tenham fato gerador 
ou base de cálculo próprios dos discriminados 
nesta Constituição;

II - na iminência ou no caso de guerra ex-
terna, impostos extraordinários, compreendidos 
ou não em sua competência tributária, os quais 
serão suprimidos, gradativamente, cessadas as 
causas de sua criação.

SEÇÃO IV
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E 

DO DISTRITO FEDERAL

 Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I - transmissão causa mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

II - operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as pres-
tações se iniciem no exterior; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) (Vide 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) Vigên-
cia

III - propriedade de veículos automotores. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
3, de 1993)

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 
1993)

I - relativamente a bens imóveis e respecti-
vos direitos, compete ao Estado da situação do 
bem, ou ao Distrito Federal;

II - relativamente a bens móveis, títulos e 
créditos, compete ao Estado onde era domici-
liado ode cujus, ou tiver domicílio o doador, ou 
ao Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - terá competência para sua instituição 
regulada por lei complementar:

a) se o doador tiver domicilio ou residência 
no exterior;

b) se o de cujus possuía bens, era residente 
ou domiciliado ou teve o seu inventário proces-
sado no exterior;

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas 
pelo Senado Federal;

V - não incidirá sobre as doações destina-
das, no âmbito do Poder Executivo da União, a 
projetos socioambientais ou destinados a miti-
gar os efeitos das mudanças climáticas e às insti-
tuições federais de ensino. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 126, de 2022)

VI - será progressivo em razão do valor do 
quinhão, do legado ou da doação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

VII - não incidirá sobre as transmissões e 
as doações para as instituições sem fins lucra-
tivos com finalidade de relevância pública e 
social, inclusive as organizações assistenciais e 
beneficentes de entidades religiosas e institutos 
científicos e tecnológicos, e por elas realizadas 
na consecução dos seus objetivos sociais, obser-
vadas as condições estabelecidas em lei comple-
mentar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

§ 2º O imposto previsto no inciso II aten-
derá ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993) (Vide Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) Vigência

I - será não-cumulativo, compensando-se 
o que for devido em cada operação relativa à 
circulação de mercadorias ou prestação de ser-
viços com o montante cobrado nas anteriores 
pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito 
Federal;

II - a isenção ou não-incidência, salvo deter-
minação em contrário da legislação:

a) não implicará crédito para compensação 
com o montante devido nas operações ou pres-
tações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo 
às operações anteriores;

III - poderá ser seletivo, em função da es-
sencialidade das mercadorias e dos serviços;

IV - resolução do Senado Federal, de inicia-
tiva do Presidente da República ou de um terço 
dos Senadores, aprovada pela maioria absolu-
ta de seus membros, estabelecerá as alíquotas 
aplicáveis às operações e prestações, interesta-
duais e de exportação;

V - é facultado ao Senado Federal:

a) estabelecer alíquotas mínimas nas ope-
rações internas, mediante resolução de iniciati-
va de um terço e aprovada pela maioria absoluta 
de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas 
operações para resolver conflito específico que 
envolva interesse de Estados, mediante resolu-
ção de iniciativa da maioria absoluta e aprovada 
por dois terços de seus membros;

VI - salvo deliberação em contrário dos Es-
tados e do Distrito Federal, nos termos do dis-
posto no inciso XII, “g”, as alíquotas internas, nas 
operações relativas à circulação de mercadorias 
e nas prestações de serviços, não poderão ser 
inferiores às previstas para as operações interes-
taduais;

VII - nas operações e prestações que desti-
nem bens e serviços a consumidor final, contri-
buinte ou não do imposto, localizado em outro 
Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e 
caberá ao Estado de localização do destinatário 
o imposto correspondente à diferença entre a 
alíquota interna do Estado destinatário e a alí-
quota interestadual; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 87, de 2015) (Produção de 
efeito)

a) (revogada); (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 87, de 2015)

b) (revogada); (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 87, de 2015)

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento 
do imposto correspondente à diferença entre a 
alíquota interna e a interestadual de que trata 
o inciso VII será atribuída: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 87, de 2015) (Produ-
ção de efeito)

a) ao destinatário, quando este for contri-
buinte do imposto; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 87, de 2015)

b) ao remetente, quando o destinatário 
não for contribuinte do imposto; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 87, de 2015)

IX - incidirá também:
a)sobre a entrada de bem ou mercadoria 

importados do exterior por pessoa física ou ju-
rídica, ainda que não seja contribuinte habitual 
do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, 
assim como sobre o serviço prestado no exte-
rior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver 
situado o domicílio ou o estabelecimento do 
destinatário da mercadoria, bem ou serviço; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001)

b) sobre o valor total da operação, quando 
mercadorias forem fornecidas com serviços não 
compreendidos na competência tributária dos 
Municípios;

X - não incidirá:
a) sobre operações que destinem merca-

dorias para o exterior, nem sobre serviços pres-
tados a destinatários no exterior, assegurada a 
manutenção e o aproveitamento do montante 
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do imposto cobrado nas operações e prestações 
anteriores; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 42, de 19.12.2003)

b) sobre operações que destinem a outros 
Estados petróleo, inclusive lubrificantes, com-
bustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e 
energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no 
art. 153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunica-
ção nas modalidades de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens de recepção livre e gratuita; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

XI - não compreenderá, em sua base de 
cálculo, o montante do imposto sobre produtos 
industrializados, quando a operação, realizada 
entre contribuintes e relativa a produto destina-
do à industrialização ou à comercialização, con-
figure fato gerador dos dois impostos;

XII - cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do 

imposto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e de-

finição do estabelecimento responsável, o local 
das operações relativas à circulação de merca-
dorias e das prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas ex-
portações para o exterior, serviços e outros pro-
dutos além dos mencionados no inciso X, “a”;

f) prever casos de manutenção de crédi-
to, relativamente à remessa para outro Estado 
e exportação para o exterior, de serviços e de 
mercadorias;

g) regular a forma como, mediante delibe-
ração dos Estados e do Distrito Federal, isen-
ções, incentivos e benefícios fiscais serão conce-
didos e revogados.

h) definir os combustíveis e lubrificantes 
sobre os quais o imposto incidirá uma única vez, 
qualquer que seja a sua finalidade, hipótese 
em que não se aplicará o disposto no inciso X, 
b; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001) (Vide Emenda Constitucional nº 33, de 
2001)

i) fixar a base de cálculo, de modo que o 
montante do imposto a integre, também na 
importação do exterior de bem, mercadoria ou 
serviço. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001)

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam 
o inciso II do caput deste artigo e os arts. 153, I 
e II, e 156-A, nenhum outro imposto poderá in-
cidir sobre operações relativas a energia elétri-
ca e serviços de telecomunicações e, à exceção 
destes e do previsto no art. 153, VIII, nenhum 
outro imposto poderá incidir sobre operações 
relativas a derivados de petróleo, combustíveis 
e minerais do País. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-
-se-á o seguinte: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 33, de 2001) (Vide Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023) Vigência

I - nas operações com os lubrificantes e 
combustíveis derivados de petróleo, o impos-
to caberá ao Estado onde ocorrer o consumo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 
2001)

II - nas operações interestaduais, entre 
contribuintes, com gás natural e seus derivados, 
e lubrificantes e combustíveis não incluídos no 
inciso I deste parágrafo, o imposto será repar-
tido entre os Estados de origem e de destino, 
mantendo-se a mesma proporcionalidade que 
ocorre nas operações com as demais mercado-
rias; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)

III - nas operações interestaduais com gás 
natural e seus derivados, e lubrificantes e com-
bustíveis não incluídos no inciso I deste pará-
grafo, destinadas a não contribuinte, o impos-
to caberá ao Estado de origem; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

IV - as alíquotas do imposto serão definidas 
mediante deliberação dos Estados e Distrito Fe-
deral, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se 
o seguinte: (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 33, de 2001)

a) serão uniformes em todo o território na-
cional, podendo ser diferenciadas por produto; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 
2001)

b) poderão ser específicas, por unidade de 
medida adotada, ou ad valorem, incidindo so-
bre o valor da operação ou sobre o preço que o 
produto ou seu similar alcançaria em uma ven-
da em condições de livre concorrência; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, 
não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, 
b. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)

§ 5º As regras necessárias à aplicação do 
disposto no § 4º, inclusive as relativas à apu-
ração e à destinação do imposto, serão esta-
belecidas mediante deliberação dos Estados e 
do Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 
2001) (Vide Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) Vigência

§ 6º O imposto previsto no inciso III: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Se-
nado Federal; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 42, de 19.12.2003)

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em 
função do tipo, do valor, da utilização e do im-
pacto ambiental; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - incidirá sobre a propriedade de veículos 
automotores terrestres, aquáticos e aéreos, ex-
cetuados: (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

a) aeronaves agrícolas e de operador certi-
ficado para prestar serviços aéreos a terceiros; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

b) embarcações de pessoa jurídica que de-
tenha outorga para prestar serviços de transpor-
te aquaviário ou de pessoa física ou jurídica que 
pratique pesca industrial, artesanal, científica ou 
de subsistência; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

c) plataformas suscetíveis de se locomove-
rem na água por meios próprios, inclusive aque-
las cuja finalidade principal seja a exploração de 
atividades econômicas em águas territoriais e na 
zona econômica exclusiva e embarcações que 
tenham essa mesma finalidade principal; (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

d) tratores e máquinas agrícolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

e) veículos terrestres de passageiros, cami-
nhonetes e mistos com 20 (vinte) anos ou mais 
de fabricação, excetuados os micro-ônibus, ôni-
bus, reboques e semirreboques. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 137, de 2025)

SEÇÃO V
DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS

 Art. 156. Compete aos Municípios instituir 
impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão “inter vivos”, a qualquer 

título, por ato oneroso, de bens imóveis, por na-
tureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como ces-
são de direitos a sua aquisição;

III - serviços de qualquer natureza, não 
compreendidos no art. 155, II, definidos em 
lei complementar. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 3, de 1993) (Vide Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) Vigência

IV - (Revogado pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no 
tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso 
II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 
2000)

I – ser progressivo em razão do valor do 
imóvel; e (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 29, de 2000)

II – ter alíquotas diferentes de acordo com 
a localização e o uso do imóvel. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III - ter sua base de cálculo atualizada pelo 
Poder Executivo, conforme critérios estabele-
cidos em lei municipal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)
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§ 1º-A O imposto previsto no inciso I do 
caput deste artigo não incide sobre templos de 
qualquer culto, ainda que as entidades abrangi-
das pela imunidade de que trata a alínea “b” do 
inciso VI do caput do art. 150 desta Constituição 
sejam apenas locatárias do bem imóvel. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 116, de 2022)

§ 2º O imposto previsto no inciso II:
I - não incide sobre a transmissão de bens 

ou direitos incorporados ao patrimônio de pes-
soa jurídica em realização de capital, nem sobre 
a transmissão de bens ou direitos decorrente de 
fusão, incorporação, cisão ou extinção de pes-
soa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens 
imóveis ou arrendamento mercantil;

II - compete ao Município da situação do 
bem.

§ 3º Em relação ao imposto previsto no 
inciso III do caput deste artigo, cabe à lei com-
plementar: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 37, de 2002) (Vide Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023) Vigência

I - fixar as suas alíquotas máximas e míni-
mas; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 37, de 2002)

II - excluir da sua incidência exportações de 
serviços para o exterior. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)

 III – regular a forma e as condições como 
isenções, incentivos e benefícios fiscais serão 
concedidos e revogados. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

SEÇÃO V-A
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 

de 2023)
DO IMPOSTO DE COMPETÊNCIA 

COMPARTILHADA ENTRE 
ESTADOS,DISTRITO FEDERAL E 

MUNICÍPIOS

Art. 156-A. Lei complementar instituirá 
imposto sobre bens e serviços de competência 
compartilhada entre Estados, Distrito Federal e 
Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 132, de 2023)

§ 1º O imposto previsto no caput será infor-
mado pelo princípio da neutralidade e atenderá 
ao seguinte: (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 132, de 2023)

I - incidirá sobre operações com bens ma-
teriais ou imateriais, inclusive direitos, ou com 
serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

II - incidirá também sobre a importação de 
bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, 
ou de serviços realizada por pessoa física ou jurí-
dica, ainda que não seja sujeito passivo habitual 

do imposto, qualquer que seja a sua finalidade; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

III - não incidirá sobre as exportações, asse-
gurados ao exportador a manutenção e o apro-
veitamento dos créditos relativos às operações 
nas quais seja adquirente de bem material ou 
imaterial, inclusive direitos, ou serviço, observa-
do o disposto no § 5º, III; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

IV - terá legislação única e uniforme em 
todo o território nacional, ressalvado o disposto 
no inciso V; (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 132, de 2023)

V - cada ente federativo fixará sua alíquota 
própria por lei específica; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

VI - a alíquota fixada pelo ente federativo 
na forma do inciso V será a mesma para todas as 
operações com bens materiais ou imateriais, in-
clusive direitos, ou com serviços, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

VII - será cobrado pelo somatório das alí-
quotas do Estado e do Município de destino da 
operação; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

VIII - será não cumulativo, compensando-
-se o imposto devido pelo contribuinte com o 
montante cobrado sobre todas as operações nas 
quais seja adquirente de bem material ou imate-
rial, inclusive direito, ou de serviço, excetuadas 
exclusivamente as consideradas de uso ou con-
sumo pessoal especificadas em lei complemen-
tar e as hipóteses previstas nesta Constituição; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

IX - não integrará sua própria base de cál-
culo nem a dos tributos previstos nos arts. 153, 
VIII, e 195, I, “b”, IV e V, e da contribuição para 
o Programa de Integração Social de que trata o 
art. 239; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

X - não será objeto de concessão de incen-
tivos e benefícios financeiros ou fiscais relativos 
ao imposto ou de regimes específicos, diferen-
ciados ou favorecidos de tributação, excetuadas 
as hipóteses previstas nesta Constituição; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

XI - não incidirá nas prestações de serviço 
de comunicação nas modalidades de radiodi-
fusão sonora e de sons e imagens de recepção 
livre e gratuita; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

XII - resolução do Senado Federal fixará alí-
quota de referência do imposto para cada esfera 
federativa, nos termos de lei complementar, que 
será aplicada se outra não houver sido estabele-
cida pelo próprio ente federativo; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

XIII - sempre que possível, terá seu valor 
informado, de forma específica, no respectivo 
documento fiscal. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 132, de 2023)

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, V, o Dis-
trito Federal exercerá as competências estadual 
e municipal na fixação de suas alíquotas. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 3º Lei complementar poderá definir 
como sujeito passivo do imposto a pessoa que 
concorrer para a realização, a execução ou o pa-
gamento da operação, ainda que residente ou 
domiciliada no exterior. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§ 4º Para fins de distribuição do produto 
da arrecadação do imposto, o Comitê Gestor do 
Imposto sobre Bens e Serviços: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

I - reterá montante equivalente ao saldo 
acumulado de créditos do imposto não compen-
sados pelos contribuintes e não ressarcidos ao 
final de cada período de apuração e aos valores 
decorrentes do cumprimento do § 5º, VIII; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

II - distribuirá o produto da arrecadação 
do imposto, deduzida a retenção de que trata 
o inciso I deste parágrafo, ao ente federativo de 
destino das operações que não tenham gerado 
creditamento. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

§ 5º Lei complementar disporá sobre: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

I - as regras para a distribuição do produto 
da arrecadação do imposto, disciplinando, entre 
outros aspectos: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 132, de 2023)

a) a sua forma de cálculo; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) o tratamento em relação às operações 
em que o imposto não seja recolhido tempesti-
vamente; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

c) as regras de distribuição aplicáveis aos 
regimes favorecidos, específicos e diferencia-
dos de tributação previstos nesta Constituição; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

II - o regime de compensação, podendo 
estabelecer hipóteses em que o aproveitamen-
to do crédito ficará condicionado à verificação 
do efetivo recolhimento do imposto incidente 
sobre a operação com bens materiais ou imate-
riais, inclusive direitos, ou com serviços, desde 
que: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

a) o adquirente possa efetuar o recolhi-
mento do imposto incidente nas suas aquisições 
de bens ou serviços; ou (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

b) o recolhimento do imposto ocorra na li-
quidação financeira da operação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

III - a forma e o prazo para ressarcimento de 
créditos acumulados pelo contribuinte; (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
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1. Instituto JK - 2024
 Sobre a ordem econômica no país, preceitua a Constituição Federal 

de 1988 que a ordem econômica deve atender aos seguintes princípios: 
(A) Prevalência exclusiva do capital nacional; controle estatal e li-
berdade de mercado.
(B) Redução das desigualdades sociais; propriedade privada e defe-
sa do trabalhador.
(C) Exploração dos recursos naturais; intervenção estatal e proteção 
do meio ambiente.
(D) Livre concorrência, defesa do consumidor, e função social da 
propriedade.

2. OBJETIVA - 2025
 A Lei nº 8.137/1990 dispõe sobre os crimes contra a ordem tribu-

tária, econômica e contra as relações de consumo. Considerando isso, 
trata-se de crime contra a ordem econômica: 

(A) Formar acordo entre ofertantes, visando ao controle regionali-
zado do mercado por grupo de empresas.
(B) Elevar o valor cobrado nas vendas a prazo de bens, mediante 
exigência de comissão.
(C) Induzir o consumidor a erro, por meio de afirmação falsa sobre 
a qualidade do bem.
(D) Fraudar preços por meio de junção de serviços, comumente ofe-
recidos à venda em separado.

3. FURB - 2025
 O art. 170, da Constituição Federal, inaugura o Título da Ordem Eco-

nômica e Financeira e traz três elementos importantes dessa temática: 
os fundamentos, os fins da ordem econômica e os princípios que regem 
a ordem econômica. [...] O art. 170 da Constituição Federal é bastante 
representativo do espírito da Constituição brasileira, ao combinar a tute-
la dos direitos individuais contra a indevida interferência estatal (como 
a propriedade privada, a livre concorrência e ter como fundamento da 
ordem econômica a livre-iniciativa) com a busca do bem-estar social (ao 
exigir a função social da propriedade e ter também como fundamento da 
ordem econômica a valorização do trabalho) . 

(MARTINS, Flávio. Curso de Direito Constitucional - 8ª Edição 
2024. 8. ed. Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2024. E-book. p.1467. ISBN 
9788553621187. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.
br/reader/books/9788553621187/ . Acesso em: 09 nov. 2025. p. 1467.) 

Sobre o artigo 170, da Constituição Federal, julgue as assertivas a 
seguir: 

I.Um dos fundamentos da ordem econômica brasileira é assegurar 
a todos existência digna. 

II.Um dos princípios da ordem econômica brasileira é a soberania 
nacional. 

III.Um dos fins da ordem econômica brasileira é a defesa do meio 
ambiente. 

IV.Um dos fundamentos da ordem econômica brasileira é a valoriza-
ção do trabalho humano. 

V.Um dos princípios da ordem econômica brasileira é a redução das 
desigualdades regionais e sociais. 

É correto o que se apresenta em: 
(A) I, II e IV, apenas.
(B) I e III, apenas.
(C) I, II, III, IV e V.
(D) II, IV e V, apenas.
(E) III e V, apenas.

4. FGV - 2022
 Sobre as características do Sistema Tributário Nacional, é correto 

afirmar que 
(A) as famílias mais pobres gastam uma maior parcela de sua renda 
em impostos, devido a uma distorção da tabela aplicada para cálcu-
lo do Imposto de Renda da Pessoa Física.
(B) caracteriza-se por uma excessiva complexidade, a qual poderia 
ser tratada com a adoção da proposta de se concentrar toda a tri-
butação em um imposto único sobre operações financeiras, sem 
comprometer as características desejáveis de justiça e eficiência.
(C) apresenta uma carga tributária alta para padrões internacionais, 
e que se elevou após a Constituição de 1988 por meio da criação e 
do aumento de alíquotas de impostos federais compartilhados com 
os estados e municípios, mantendo a lógica da descentralização.
(D) na comparação com a maioria dos países desenvolvidos, carac-
teriza-se por uma participação excessiva dos impostos sobre produ-
tos na arrecadação tributária, em detrimento dos impostos sobre a 
renda e o patrimônio, o que o torna injusto, tendo em vista a difi-
culdade de se aplicar o princípio da progressividade nos impostos 
sobre bens e serviços.
(E) apresenta impostos que incidem cumulativamente sobre a pro-
dução de bens e serviços, o que representa um fator de ineficiência, 
pois não podem ser desonerados de setores que o governo tenha 
intenção de incentivar.

5. OBJETIVA - 2023
 De acordo com o Sistema Tributário Nacional, assinalar a alterna-

tiva CORRETA: 
(A) Compete aos Estados instituir impostos sobre grandes fortunas.
(B) A lei determinará medidas para que os consumidores sejam es-
clarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e 
serviços.
(C) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem estabele-
cer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, 
em razão de sua procedência ou destino.
(D) Os Estados podem instituir tributo com efeito de confisco.

6. FADCT - 2023
 No que diz respeito ao Sistema Nacional Tributário, é INCORRETO 

afirmar que:  
(A) A Constituição não cria tributos, mas confere poderes aos entes 
federativos para instituírem os tributos.
(B) A inexistência de lei complementar federal para dispor sobre 
normas relativas ao IPVA veda que Estados e o Distrito Federal exer-
çam a competência legislativa plena.
(C) Não pertence à União a competência para instituir contribuição 
previdenciária dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.
(D) Sob o ponto de vista tributário e financeiro, vigora, no Brasil, o 
federalismo assimétrico.

QUESTÕES
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7. IGEDUC - 2023
 Analise as afirmativas a seguir: 
I. A denominação é irrelevante para qualificar o fato gerador da 

obrigação tributária (Art. 4º da Lei 5.172/1996) . 
II. O tributo é toda prestação pecuniária compulsória, podendo 

constituir sanção (Lei 5.172/1996) . 
III. O tributo é cobrado mediante atividade administrativa plena-

mente vinculada, conforme determina Lei 5.172/1996. 
Quantas afirmativas estão CORRETAS? 
(A) Nenhuma.
(B) Apenas uma.
(C) Apenas duas.
(D) Todas.

8. INAZ do Pará - 2024
 A Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966: 
(A) Altera o Sistema Tributário Nacional.
(B) Dispõe sobre o Imposto sobre serviços de qualquer natureza, 
de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras 
providências.
(C) Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Ad-
ministrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
(D) Dispõe sobre o sistema tributário nacional e institui normas ge-
rais de direito tributário aplicáveis a união, estados e municípios.
(E) Institui o Estatuto Nacional de simplificação de obrigações tribu-
tárias acessórias e dá outras providências.

9. IDCAP - 2023
 Sobre imposto, assinale a opção CORRETA. 

Fonte: Lei nº5.172/1966.
(A) Imposto é a gratificação, cujo pagamento tem por fato gerador 
uma situação dependente de qualquer atividade privada específica, 
relativa ao contribuinte.
(B) Imposto é a gratificação paga por obrigação ao servidor, que tem 
por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade 
estatal específica, relativa ao Estado.
(C) Imposto é o tributo, cuja obrigação tem por fato gerador uma 
situação dependente de qualquer atividade privada específica, re-
lativa ao Estado.
(D) Imposto é o tributo, cuja obrigação tem por fato gerador uma 
situação independente de qualquer atividade estatal específica, re-
lativa ao contribuinte.

10. Avança SP - 2024
 Dispõe a Lei nº 5.172/1966 (Sistema Tributário Nacional) que os 

tributos são: 
(A) Impostos, empréstimos compulsórios e multas.
(B) Impostos, taxas e contribuições de melhoria.
(C) Impostos, contribuições de melhoria e multas.
(D) Taxas, empréstimos compulsórios e multas.
(E) Contribuições de melhoria, taxas e multas.

11. Instituto Referência - 2024
 Marque a opção CORRETA acerca do CTN – Código Tributário Nacio-

nal (Lei nº 5.172/1966) . 
(A) É uma Lei que regula o sistema tributário nacional e estabelece 
as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respecti-
va legislação complementar, supletiva ou regulamentar.
(B) É uma Lei que regula o sistema tributário nacional e estabele-
ce as normas específicas de direito tributário aplicáveis à União, e 
orienta aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em preju-
ízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou regulamen-
tar.
(C) É um Decreto Regulamentar que estabelece as normas específi-
cas de direito tributário aplicáveis aos Municípios, enquanto esses 
entes federados não instituírem seus respectivos códigos tributá-
rios.
(D) É um Decreto Regulamentar que regula o sistema tributário na-
cional e estabelece as normas gerais de direito tributário aplicáveis 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem pre-
juízo da respectiva legislação complementar, vedando-se a edição 
de legislação de caráter supletivo e/ou regulamentar.

12. IDCAP - 2023
 De acordo com Sistema Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966) , 

assinale a alternativa CORRETA. 
(A) Os tributos são considerados somente como impostos.
(B) Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, a 
outras pessoas jurídicas de direito público não pertencerá à compe-
tência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos.
(C) Em regra, a competência tributária é delegável.
(D) Constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas 
de direito privado, do encargo ou da função de arrecadar tributos.
(E) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato 
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada.

13. Unesc - 2022
 De acordo com o Sistema Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966) , 

assinale a alternativa CORRETA. 
(A) O imposto, de competência do Estado, sobre a exportação, para 
o estrangeiro, de produtos nacionais ou nacionalizados tem como 
fato gerador a saída destes do território nacional.
(B) O imposto, de competência do Município, sobre a propriedade 
territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, 
localização fora da zona urbana do Município.
(C) A lei federal pode cometer aos Estados, ao Distrito Federal ou 
aos Municípios o encargo de arrecadar os impostos de competência 
da União cujo produto lhes seja distribuído no todo ou em parte.
(D) O imposto, de competência dos Estados, sobre a propriedade 
predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, 
o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por aces-
são física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do 
Município.
(E) O imposto, de competência do Estado, sobre a importação de 
produtos estrangeiros tem como fato gerador a entrada destes no 
território nacional.






